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3 — Os critérios e, ou, fatores de apreciação, de ponde-
ração e a fórmula a utilizar na avaliação são aprovados por 
deliberação do Conselho Diretivo do INE, I. P. a publicitar 
na respetiva intranet e no sítio da Internet até ao início do 
período experimental a que respeita o respetivo curso de 
formação específico.

4 — A avaliação de cada uma das fases de formação 
é feita numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se a 
valoração até às centésimas.

5 — A avaliação de cada uma das fases de formação é 
dada a conhecer ao trabalhador.

Artigo 7.º
Avaliação e ordenação final

1 — A avaliação final do curso de formação específico 
traduz -se na média aritmética ponderada da classificação 
obtida na formação teórica, com uma ponderação de 35 %, 
e a classificação obtida na formação em contexto de tra-
balho, com uma ponderação de 65 %.

2 — A avaliação final é expressa numa escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
sendo os trabalhadores ordenados em lista final de acordo 
com essa escala classificativa.

3 — Consideram -se aprovados no curso de formação 
específico os trabalhadores que obtenham avaliação final 
igual ou superior a 9,5 valores.

4 — A ordenação dos trabalhadores que se encontrem 
em situação de igualdade de avaliação final, não configu-
rada pela lei como preferencial, é efetuada de forma de-
crescente de classificação, em função dos fatores seguintes:

a) Classificação obtida na formação em contexto de 
trabalho a que se refere o artigo 5.º;

b) Classificação obtida na formação teórica a que se 
refere o artigo 4.º;

c) Persistindo a igualdade, pela ordenação final obtida 
no procedimento concursal para o recrutamento dos tra-
balhadores em causa.

5 — A lista com a classificação e ordenação finais é 
notificada aos trabalhadores, no prazo de oito dias, para 
efeitos de audiência prévia.

6 — No prazo máximo de 10 dias após a audição dos 
interessados, a lista final é submetida à homologação do 
Conselho Diretivo do INE, I. P. ou de em quem aquele 
delegue tal competência.

7 — A lista homologada é publicitada na intranet e no-
tificada aos respetivos trabalhadores.

Artigo 8.º
Júri e orientador do curso

1 — A composição, o funcionamento e a competência 
do júri obedecem, com as devidas adaptações, ao disposto 
no artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e na Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

2 — O júri exerce, nomeadamente, as seguintes com-
petências:

a) Promover o acompanhamento do curso de formação 
específica, designadamente assegurando a articulação e 
coordenação dos vários intervenientes no mesmo;

b) Assegurar a avaliação dos trabalhadores nos termos 
definidos na presente Portaria;

c) Proceder à elaboração do plano e da calendarização 
do curso, incluindo a proposta de metodologia de avalia-
ção a que se refere o n.º 3 do artigo 6.º, para submeter à 
aprovação do Conselho Diretivo do INE, I. P.

3 — Por despacho do Conselho Diretivo do INE, I. P., 
é nomeado um orientador de curso, em regra de entre os 
membros do júri, ao qual compete proceder ao acompa-
nhamento dos trabalhadores assegurando a aprendizagem 
de conteúdos e temáticas direcionados para o exercício da 
função, sem prejuízo da orientação hierárquico -funcional 
existente no contexto de trabalho concreto em que decorra 
a formação.

4 — O exercício das funções de membro do júri ou de 
orientador de curso não confere direito a remuneração ou 
a qualquer outro tipo de compensação financeira.

QUADRO ANEXO

(a que se refere o n.º 2 do artigo 4.º)

Formação inicial teórica

I. O que é o INE, I. P. (missão, estrutura organizacional, 
recursos humanos)

II. O INE, I. P. nos Sistemas Estatísticos Nacional e o 
Europeu (legislação fundamental, Segredo Estatístico e 
Código de Conduta para as Estatísticas Europeias)

III. Fontes estatísticas fundamentais e grandes bases de 
dados (inquéritos, fontes administrativas e outras fontes; 
o FNA e o FUE)

IV. Da conceção do inquérito à divulgação de estatísti-
cas (projeto estatístico, desenho do questionário, seleção 
da amostra, recolha dos dados, produção das estatísticas, 
divulgação)

V. Complementos de estatística: estatística indutiva e 
estatística descritiva. Introdução à análise de dados, intro-
dução às séries temporais, números índices

VI. Introdução às Contas Nacionais (arquitetura, coe-
rência do sistema de contas, frequência das contas e meto-
dologias utilizadas, contas regionais, contas -satélite, para 
além do PIB)

VII. Estatísticas económicas setoriais e ambientais 
(operações estatísticas de caráter estrutural transversais 
aos diversos setores de atividade nas áreas das empresas 
financeiras e não financeiras e do comércio internacional 
intracomunitário e extracomunitário)

VIII. Estatísticas sociais (operações estatísticas de cará-
ter transversal nos domínios da demografia, do mercado 
de trabalho, e das condições de vida das famílias)

IX. Difusão da informação estatística (portal das esta-
tísticas oficiais, destaques e publicações, outras facilidades 
para apoio aos utilizadores) 

 Portaria n.º 356/2015
de 14 de outubro

O Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pe-
los Decretos -Leis n.os 44/2011, de 24 de março, e 106/2011, 
de 21 de outubro, que regula a forma de distribuição dos 
resultados líquidos dos jogos sociais explorados pela Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa, dispõe no artigo 6.º que 
as normas regulamentares necessárias à repartição anual 
das verbas dos resultados líquidos da exploração dos jogos 
sociais são aprovadas, anualmente, através de portaria 
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do membro do Governo responsável pela respetiva área 
setorial, para vigorar no ano seguinte.

De acordo com o n.º 4 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 56/2006, de 15 de março, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 44/2011, de 24 de março, e 106/2011, de 21 de outu-
bro, à Presidência do Conselho de Ministros é atribuído 
13,35 % do valor dos resultados líquidos da exploração 
dos jogos sociais, destinados à promoção, desenvolvimento 
e fomento de atividades, programas, ações ou infraestru-
turas, no âmbito da juventude e do desporto, da cultura e 
da igualdade de género.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 3.º e no ar-

tigo 6.º do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, al-
terado pelos Decretos -Leis n.os 44/2011, de 24 de março, 
e 106/2011, de 21 de outubro, manda o Governo, pelo 
Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares e 
pelo Secretário de Estado da Cultura o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria fixa as normas regulamentares ne-
cessárias à repartição dos resultados líquidos da exploração 
dos jogos sociais atribuídos à Presidência do Conselho de 
Ministros nos termos do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 
de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 44/2011, de 
24 de março, e 106/2011, de 21 de outubro, para o ano 
de 2016.

Artigo 2.º
Repartição dos resultados líquidos

da exploração dos jogos sociais

1 — Os resultados líquidos da exploração dos jogos 
sociais atribuídos à Presidência do Conselho de Ministros 
são repartidos de acordo com as seguintes percentagens:

a) 26,22 % para o Fundo de Fomento Cultural para 
prossecução das respetivas atividades e atribuições;

b) 70,03 % para o Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P., para o fomento e desenvolvimento de 
atividades e infraestruturas desportivas e juvenis;

c) 3,75 % para o Gabinete da Secretária de Estado dos 
Assuntos Parlamentares e da Igualdade, para apoio prioritá-
rio de ações e programas de combate à violência doméstica 
e fomento e promoção de outras ações no âmbito da cida-
dania e igualdade de género, a transferir para a Secretaria-
-Geral da Presidência do Conselho de Ministros.

2 — Os valores transferidos para a Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros, nos termos da 
alínea c) do número anterior, são movimentados em con-
formidade com as necessidades dos programas e ações a 
desenvolver, mediante despacho do membro do Governo 
responsável pela área da cidadania e igualdade de género.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a 1 de janeiro de 
2016.

Em 9 de outubro de 2015.
O Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamen-

tares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes. — 
O Secretário de Estado da Cultura, Jorge Barreto Xavier. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 235/2015
de 14 de outubro

O Decreto -Lei n.º 170/99, de 19 de maio, transformou 
a empresa pública Imprensa Nacional-Casa da Moeda, em 
sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos, 
com o objetivo de a dotar das condições necessárias ao 
alargamento do seu escopo de atividades a setores pró-
prios da iniciativa privada, em regime de concorrência 
de mercado.

Neste sentido, e sem prejuízo da sua permanente concen-
tração na melhoria do desempenho da sua missão pública, 
associada à produção e fornecimento de bens essenciais 
à garantia da confiança necessária à vida em sociedade, 
a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A. (INCM), de-
senvolveu e consolidou, em paralelo, a sua atividade em 
setores concorrenciais no âmbito dos quais atua numa 
verdadeira lógica empresarial, promovendo a diversifi-
cação da sua oferta, intensificando -a em áreas novas e 
complementares, em permanente linha com as principais 
inovações tecnológicas que se têm vindo a registar ao 
longo dos últimos anos.

Verifica -se, contudo, que o enquadramento jurídico 
através do qual se imprimiu esta nova dinâmica, mais com-
petitiva e inovadora à gestão da INCM encontra -se hoje 
desajustado da realidade das suas atividades, e dos próprios 
mercados em que atua, fruto de uma vigência praticamente 
inalterada dos seus estatutos desde há quinze anos.

Importa, assim, assegurar alguns ajustamentos ao objeto 
social da INCM, que lhe permitam intensificar o cami-
nho de reestruturação e de modernização que tem vindo a 
percorrer, de forma a melhorar a sua posição no mercado 
nacional e a iniciar um processo mais sólido de interna-
cionalização dos seus produtos e serviços.

A atualização da missão conferida à INCM permite uma 
resposta mais adequada aos novos desafios que o mercado 
lhe coloca, designadamente com a crescente desmateriali-
zação de processos, e a gradual substituição de documentos 
e outros suportes físicos por suportes mistos ou mesmo 
totalmente eletrónicos, cimentando de forma progressiva 
o caráter empresarial da sua atividade, especialmente em 
áreas em que se exigem particulares condições de fiabili-
dade e segurança.

Entretanto, assistiu -se igualmente à evolução do quadro 
normativo aplicável ao setor público empresarial, pelo que 
urge adaptar o regime jurídico da INCM, também, a estas 
realidades e orientações.

O Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, determina 
que as alterações dos estatutos das empresas públicas de-
vem ser realizadas através de decreto -lei ou nos termos 
do Código das Sociedades Comerciais, consoante se trate 
de entidade pública empresarial ou sociedade comercial. 
Muito embora os seus estatutos tenham sido aprovados por 
decreto -lei, a INCM rege -se atualmente pela lei comercial, 
enquanto sociedade anónima, pelo que os seus estatutos 
devem ser aprovados pelo respetivo titular da função acio-
nista, em sede de assembleia geral, em conformidade com 
o regime geral aplicável às sociedades comerciais.

Não obstante, os fins de interesse geral e de natureza 
pública, com especial ênfase para aqueles que decorrem 
do exercício de direitos exclusivos, que foram atribuídos à 
INCM pelo Estado, devem continuar a dispor de adequada 


